
1) Com o objetivo de construir uma hidroelétrica em uma área rural que atualmente não tem 

acesso à energia elétrica, determinado Governador pretende instituir, por lei ordinária, um 

tributo com as seguintes características: (1) denominação: “taxa de iluminação pública”; (2) 

contribuintes: proprietários dos imóveis rurais na referida área; (3) base de cálculo: idêntica 

ao do Imposto Territorial Rural (ITR) pago pelos aludidos proprietários; (4) pagamento: em 

dinheiro ou com parte da produção rural; (5) fundamentação: necessidade de realização de 

investimento de caráter público urgente e de relevância estadual; (6) devolução: após 5 anos o 

valor pago será devolvido aos contribuintes. Consultado, na condição de Procurador do 

Estado, opine sobre a constitucionalidade da medida, indicando eventuais dispositivos 

constitucionais e legais pertinentes, em, no máximo, 60 linhas (4 pontos). 

 

2) O Prefeito de Campos, visando a mitigar a desigualdade na distribuição de renda no 

Município, pretende instituir, por decreto, um Imposto sobre Grandes Fortunas municipal, 

com alíquota de 25% sobre o total do patrimônio dos munícipes que tenham patrimônio total 

superior a 50 mil reais. A pretensão do gestor municipal é de publicar o decreto no dia 

01/07/2025, para que produza efeitos a partir do dia 01/09/2025. A arrecadação do tributo 

seria completamente destinada à construção de abrigos para moradores de rua. Consultado, na 

condição de Procurador do Município, opine sobre a constitucionalidade da medida, 

indicando eventuais dispositivos constitucionais e legais pertinentes, em, no máximo, 50 

linhas (3 pontos). 

 

3) O Poder Executivo da União encaminha ao Congresso Nacional projeto de lei ordinária 

para a instituição de um imposto residual com as seguintes características: (1) incidirá sobre 

sindicatos dos trabalhadores e patronais; (2) 10% do produto de sua arrecadação será 

repassado aos Estados; (3) terá alíquota de 2% sobre os sindicatos estabelecidos na região 

nordeste e 1% sobre os sindicatos com sede em outras regiões do país.  Opine sobre a 

constitucionalidade da medida, indicando eventuais dispositivos constitucionais e legais 

pertinentes, em, no máximo, 50 linhas (3 pontos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



BAREMA 

 

 

Quest ão  1 Gabarit o

1.1 Apesar da denominação trata-se de emprést imo compulsório para invest imentos 0 ,3

1.2 Indicou o art . 4º, I do CTN - desimportância do nomem iuris 0 ,1

1.3 Emprést imo compulsório é de competência da União 0 ,6

1.4 Emprést imo compulsório inst ituído por lei complementar 0 ,6

1.5 Indicou o art . 148 da CRFB ou  15 do CTN 0 ,1

1.6. Taxa de iluminação pública é inconst itucional - serviço específ ico e divisível 0 ,6

1.7 Indicou SV 41 ou art . 145, II da CRFB ou art .77 ou 79 do CTN 0 ,2

1.8 Taxa não pode ter base de cálculo própria de impostos 0 ,6

1.9 Indicou o art . 145, § 2º da CR ou 77, § ú do CTN 0 ,1

1.10 Pagamento de tributo in pecunia não in natura 0 ,6

1.11 Indicou o art . 3º do CTN 0 ,1

1.12 Custeio de iluminação pública pela COSIP - citou o art . 149-A da CR 0 ,1

TOTA L QU ESTÃ O 1 4

Quest ão  2

2.1 O IGF é de competência da União 0 ,4

2.2 O IGF deve ser inst ituído por lei complementar 0 ,4

2.3 Indicou o art . 153, VII da CRFB/1988 0 ,1

2.4 Violaçao ao princípio da legalidade tributária 0 ,4

2.5 Indicou o art . 150, I da CRFB 0 ,1

2.6 Não pode ser considerada grande fortuna 50 mil - limitação poder de tributar 0 ,1

2.7 Viola não conf isco 25% do patrimônio 0 ,3

2.8 Indicou o art . 150, IV 0 ,1

2.9 Violação à anterioridade geral e nonagesimal 0 ,4

2.10 Indicou o art . 150, III, b e c da CR 0 ,2

2.11 Impossibilidade de afetação de receita de impostos (princípio da não afetação) 0 ,4

2.12  Indicou o art . 167, IV da CRFB ou art . 80 do ADCT 0 ,1

TOTA L QU ESTÃ O 2 3

Quest ão  3

3.1 Imposto residual por lei complementar 0 ,7

3.2 Art . 154, I da CRFB 0 ,1

3.3. Sindicatos dos trabalhadores são imunes 0 ,7

3.4 Indicou o art . 150, VI, " c"  da CRFB 0 ,1

3.5 A distribuição do Imposto residual aos Estados é de 20% 0 ,6

3.6 Indicou o art . 157, II da CRFB 0 ,1

3.7 Violou o princípio da uniformidade geográf ica 0 ,6

3.8 Indicou o art . 151, I da CRFB ou 10 do CTN 0 ,1

TOTA L QU ESTÃ O 3 3

TOTA L PR OV A 10


